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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei equipara a remuneração dos saldos das contas 

vinculadas do FGTS e dos depósitos nessas contas à remuneração dos depósitos 

de poupança e dá outras providências. 

Art. 2º Os arts. 9º, 13 e 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 

1990, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 9º 

......................................................................................... 

.............................................................................................

......... 

§ 6º-A. Os descontos de que trata o § 6º: 

I - apresentarão valor total limitado, a cada exercício, a 

até 50% (cinquenta por cento) do lucro efetivo do FGTS 

do exercício anterior; e 

II - apenas serão concedidos na hipótese de: 

a) no exercício anterior, o patrimônio líquido do FGTS ter 

sido igual ou superior a 15% (quinze por cento) dos ativos 

totais do FGTS; e 

b) existir estimativa que indique que a concessão dos 

descontos não prejudicará a obtenção da rentabilidade de 

que trata o art. 13 e a obtenção de patrimônio líquido igual 

ou superior a 15% (quinze por cento) dos ativos totais do 

FGTS no exercício corrente.  

§ 6º-B. O lucro efetivo do FGTS de que trata o inciso I do 

§ 6º-A é o resultado da soma dos valores absolutos 

referentes às seguintes parcelas: 

I - lucro líquido; e 

II - despesas com os descontos de que trata o § 6º. 

§ 6º-C As demonstrações financeiras do FGTS referentes 

ao exercício anterior serão publicadas, anualmente, até o 

dia 1º de agosto, e discriminarão o lucro efetivo e as 

parcelas de que trata o § 6º-B. 
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§ 6º-D Até a publicação das demonstrações financeiras 

de que trata o § 6º-C, o valor correspondente aos 

parâmetros de que tratam os incisos I e II, alínea “a”, do § 

6º-A serão provisoriamente estipulados a partir de 

estimativas divulgadas pelo Conselho Curador. 

.............................................................................................

”(NR) 

“Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas 

serão remunerados por meio dos mesmos parâmetros 

fixados para a remuneração aplicável aos depósitos de 

poupança de que trata o art. 12, incisos I e II, da Lei nº 

8.177, de 1 de março de 1991, ou dispositivo equivalente 

em lei sucedânea. 

.............................................................................................

......... 

§ 5º Os saldos existentes nas contas vinculadas serão 

remunerados na forma de que trata o caput deste artigo.” 

(NR) 

“Art. 20. 

........................................................................................ 

.............................................................................................

......... 

XIV - quando o trabalhador ou qualquer de seus 

dependentes estiver, em razão de acidente ou doença 

grave, em risco de morte iminente, ainda que não esteja 

em estado terminal, nos termos do regulamento; 

 

............................................................................................”

(NR) 

Art. 3º Os contratos celebrados pelo FGTS até a data de 

publicação desta Lei serão integralmente mantidos, inclusive no que se refere às 

remunerações pactuadas. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e vinte 

dias da data de sua publicação oficial. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei busca corrigir uma inaceitável 

distorção ainda presente em nosso País, que se refere à irrisória rentabilidade 

concedida aos trabalhadores titulares das contas vinculadas do FGTS. 

Destaca-se, a esse respeito, a recente aprovação do PL nº 

4.566, de 2008, e apensados, que buscou, precipuamente, expandir as 

remunerações dessas contas. Entretanto, após a aprovação nesta Câmara dos 

Deputados, a referida proposição ainda não teve sua tramitação concluída no 

Senado Federal. 

Ademais, o texto aprovado naquela oportunidade apresenta 

uma solução deficiente ao trabalhador. O problema é que o projeto dispôs que 

apenas os novos depósitos terão a sua remuneração expandida, mas não os saldos 

existentes nas contas.  

Dessa forma, conforme o substitutivo aprovado ao PL nº 4566, 

de 2008, e apensados, existirão duas contas: (i) as contas antigas, na qual a atual e 

irrisória remuneração conferida ao FGTS é mantida inalterada; e (ii) novas contas, 

nas quais apenas os novos depósitos passarão, paulatinamente, a ter sua 

remuneração expandida até alcançarem a remuneração da poupança, conforme 

uma regra de transição que foi então proposta. 

Entretanto, não consideramos adequada a solução que permite 

a existência de duas contas vinculadas, as novas e as antigas, no âmbito do FGTS. 

Ademais, a decisão de manter a atual e ínfima remuneração 

aos saldos das contas vinculadas configura-se regra que perpetuará a imposição 

de prejuízos aos trabalhadores. Afinal, esses saldos estarão à mercê da perda real 

de seu valor em decorrência da inflação no País que, em diversos e consecutivos 

períodos, tem se mostrado amplamente superior à remuneração das contas 

vinculadas do Fundo. 

Ademais, já está ampla e profundamente demonstrada a clara 

capacidade econômica e financeira do FGTS para, desde já, imediatamente, sem 

qualquer regra de transição, efetuar o pagamento da remuneração da caderneta de 

poupança aos saldos das contas vinculadas. 



5 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7538 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6223/2016 

Essa demonstração é efetuada de forma absolutamente 

contundente na nota técnica divulgada pela Consultoria Legislativa desta Casa, que 

está disponível no link http://www2.camara.leg.br/documentos-e-

pesquisa/publicacoes/estnottec/areas-da-conle/tema3/2015_15612_simulacoes-

sobre-a-rentabilidade-do-fgts_marcos-pineschi , na qual é absolutamente clara a 

informação apresentada à tabela constante à página 8 do texto. 

Ademais, essa mesma constatação também transparece com 

clareza no próprio parecer proferido em Plenário ao PL nº 4.566, de 2008, muito 

embora o relator tenha optado por sistemática diversa para expandir a remuneração 

das constas vinculadas. O referido parecer está disponível no link 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1373547&f

ilename=Tramitacao-PL+4566/2008 

Acerca da capacidade do FGTS em efetuar o pagamento da 

remuneração da poupança às contas vinculadas, basta observar que, em 2015, o 

lucro efetivo do fundo, tal como propusemos na presente proposição, e como 

também propôs o substitutivo aprovado ao PL nº 4.566, de 2008, de R$ 23,8 

bilhões. 

Esse resultado é obtido utilizando os números do último 

balanço do FGTS disponíveis no link http://www.caixa.gov.br/Downloads/fgts-

demonstracao-financeira/DEMONSTRACAO_FINANCEIRA_FGTS_2015.pdf , a 

partir da seguinte apuração: 

 

Lucro contábil:                                                                R$  13,3 bilhões 
Descontos concedidos por mera liberalidade a mutuários:  R$  10,5 bilhões 

Lucro efetivo:                                                                      R$ 23,8 bilhões  
 
 

Por outro lado, as contas vinculadas apresentaram, ao final de 

2015, o saldo de R$ 363,3 bilhões (que se refere à soma do valor de R$ 345,5 

bilhões das contas ativas, e de R$ 17,7 bilhões das contas inativas). 

Assim, o lucro efetivo de R$ 23,8 bilhões corresponde a 6,6% 

do valor de todas as contas vinculadas do FGTS. 

Ora, como as contas vinculadas já auferem a rentabilidade 

igual a TR+ 3% ao ano, a destinação do lucro efetivo aos titulares dessas contas 

propiciaria a rentabilidade aproximada de TR + 9,6% em 2015 (ou seja, da TR + 3% 

+ 6,6%), o que é expressivamente superior à remuneração da poupança. 

http://www2.camara.leg.br/documentos-e-pesquisa/publicacoes/estnottec/areas-da-conle/tema3/2015_15612_simulacoes-sobre-a-rentabilidade-do-fgts_marcos-pineschi
http://www2.camara.leg.br/documentos-e-pesquisa/publicacoes/estnottec/areas-da-conle/tema3/2015_15612_simulacoes-sobre-a-rentabilidade-do-fgts_marcos-pineschi
http://www2.camara.leg.br/documentos-e-pesquisa/publicacoes/estnottec/areas-da-conle/tema3/2015_15612_simulacoes-sobre-a-rentabilidade-do-fgts_marcos-pineschi
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1373547&filename=Tramitacao-PL+4566/2008
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1373547&filename=Tramitacao-PL+4566/2008
http://www.caixa.gov.br/Downloads/fgts-demonstracao-financeira/DEMONSTRACAO_FINANCEIRA_FGTS_2015.pdf
http://www.caixa.gov.br/Downloads/fgts-demonstracao-financeira/DEMONSTRACAO_FINANCEIRA_FGTS_2015.pdf
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Caso fossem mantidos todos os descontos, o lucro a ser 

distribuído seria de R$ 13,3 bilhões, que corresponde a 3,7% do saldo de todas as 

contas vinculadas. Nesse caso a rentabilidade que poderia ser propiciada aos 

trabalhadores, mantendo a atual sistemática de descontos aos programas 

sociais absolutamente inalterada, seria igual a TR + 6,7% em 2015 (ou seja, TR + 

3% + 3,7%). 

Assim, é absolutamente infundada a alegação segundo a qual 

o FGTS não contaria, desde já, com capacidade econômico-financeira para propiciar 

aos trabalhadores titulares das contas vinculadas a rentabilidade, ao mesmo, igual à 

conferida às cadernetas de poupança.  

Ao contrário, o FGTS tem apresentado resultados de tal forma 

robustos que é inconcebível que a remuneração conferida aos trabalhadores não 

seja, desde já, expandida. 

Para uma noção da injustiça dispensada aos trabalhadores, 

basta observar trechos do voto proferido em plenário ao PL nº PL nº 4.566, de 2008, 

que, com grande propriedade, aponta que a grande rentabilidade das aplicações 

efetuadas pelo FGTS ao passo em que, nos último quinze anos, os trabalhadores 

amargaram uma perda real de 25% dos valores existentes nos saldos das 

contas vinculadas, o que corresponde a cerca de um quarto do total 

depositado: 

[...] o lucro efetivo [do FGTS foi de] R$ 20,8 bilhões no ano de 

2014.  

A título de comparação, o maior lucro do sistema financeiro em 

2014 foi do conglomerado do Banco Itaú, com R$ 10,3 bilhões, 

seguido pelos conglomerados Bradesco (R$ 7,8 bilhões) e 

Banco do Brasil (R$ 5,8 bilhões). [...] 

os lucros efetivos do FGTS impressionam por sua magnitude: 

R$ 20,8 bilhões em 2014; R$ 18,3 bilhões em 2013; R$ 24,9 

bilhões em 2012; R$ 16,7 bilhões em 2011; R$ 16,6 bilhões em 

2010, e assim por diante, em números já corrigidos até 

dezembro de 2014 pelo IPCA. No período de dez anos entre 

2005 a 2014, o lucro médio do FGTS foi de R$ 17,1 bilhões 

a cada ano. [...] 

Assim, é crucial averiguar o motivo pelo qual o FGTS aufere 

tamanha rentabilidade ao longo dos anos.  

O motivo é que os recursos totais do FGTS, que ao final de 

2014 totalizaram R$ 410 bilhões, são investidos em uma 
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grande diversidade de ativos, muitos dos quais apresentam 

rentabilidade de mercado. 

Em 2013 (ano do último balanço publicado), observa-se que: 

• 31% dos ativos eram investidos em títulos públicos 

federais que auferem taxas compatíveis às do mercado 

financeiro;  

• 14% dos ativos eram investidos em valores mobiliários, 

como debêntures e em cotas do FI-FGTS; e 

• 50% eram investidos em operações de crédito 

direcionadas a habitação, saneamento e infraestrutura. 

Apenas os investimentos em títulos públicos e em ativos 

remunerados a taxas de mercado totalizaram R$ 122,4 bilhões 

em 2013, o que vem contribuindo para que o FGTS obtenha 

rentabilidade superior à da caderneta de poupança. 

Argumenta-se que os investimentos do FGTS em habitação, 

saneamento e infraestrutura, que somaram R$ 220 bilhões em 

2014, propiciam ao FGTS uma rentabilidade média da ordem 

de TR + 5,6%. Contudo, esse índice se refere a cerca de 

apenas metade da carteira de investimentos do Fundo, que 

totalizou R$ 410 bilhões naquele ano. A outra metade da 

carteira aufere rentabilidade significativamente mais 

expressiva. 

De fato, no período entre 2005 a 2014, a rentabilidade da 

carteira total de investimentos do FGTS foi TR + 8,0% ao ano, 

antes das transferências ao Programa Minha Casa, Minha 

Vida. Após essas transferências, a rentabilidade cai para TR + 

6,4% ao ano, a qual ainda é substancialmente mais elevada 

que a remuneração TR + 3% ao ano conferida às contas 

vinculadas dos trabalhadores. É essa diferença de taxas é que 

possibilita a obtenção de lucros anuais tão relevantes ao 

Fundo.  

Nesse contexto, não há como dizer que a concessão da 

rentabilidade da poupança para as contas vinculadas dos 

trabalhadores acarretará desequilíbrio econômico-financeiro ao 

FGTS, ou que exigirá a elevação dos custos dos 

financiamentos praticados pelo Fundo. [...] 

Com esses dados à disposição, afirmamos que não 

procedem três afirmações segundo as quais a concessão 
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da remuneração da poupança às contas dos trabalhadores 

acarretará a necessidade de aumento dos custos dos 

financiamentos concedidos pelo FGTS, ou reduções no 

atual patamar de direcionamento de recursos ao programa 

Minha Casa, Minha Vida, ou ainda a redução do patrimônio 

líquido do Fundo. 

Ao contrário, existem recursos para propiciar a expansão 

substancial da remuneração dos trabalhadores sem que, com 

isso, decorra a necessidade de elevação do custo dos 

financiamentos concedidos pelo FGTS. Essa possibilidade 

decorre da expressiva rentabilidade que, ano após ano, o 

Fundo vem auferindo. Não é razoável, portanto, que o 

trabalhador continue a ser penalizado com a substancial perda 

de valor real dos depósitos em suas contas vinculadas. 

Nos últimos 15 anos, a manutenção de qualquer quantia em 

depósitos nas contas do FGTS sofreu uma perda real, em 

relação ao IPCA, de 25,3%. Ou seja, ocorreu uma 

descapitalização compulsória equivalente a um quarto do total 

depositado. 

No mesmo período, a caderneta de poupança auferiu ganho 

real de 17,6%. A título de comparação, um depósito bancário 

que obtivesse a remuneração líquida de 85% da taxa Selic teria 

alcançado ganho real de 94,3%. 

O art. 7º, inciso III, da constituição Federal estabelece que o 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço é um direito dos 

trabalhadores urbanos e rurais para a melhoria de sua 

condição social.  

Impor ao trabalhador uma perda equivalente a 25% do total 

depositado para a inflação é incompatível com o objetivo de 

assegurar a formação de um pecúlio relativo ao tempo de 

serviço para ampará-lo em caso de demissão e em momentos 

críticos de sua vida. 

É fundamental, assim, assegurar melhor rentabilidade ao 

trabalhador. Há que se observar que a lógica precípua por 

ocasião da construção do FGTS é possibilitar que o trabalhador 

obtenha, a cada ano, um total de depósitos que representem 

aproximadamente um mês de salário.  

É por esse motivo que as contribuições mensais do 

empregador foram fixadas em 8%. A acumulação de 8% do 
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salário resultará, após 12 meses, na acumulação de 

praticamente um salário integral nas contas do FGTS. 

Nesse sentido, a despoupança compulsória decorrente da 

corrosão dos valores depositados nas contas vinculadas do 

FGTS face aos efeitos da inflação prejudica a consecução 

desse primordial objetivo estatuído pelo Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço para a proteção do trabalhador. 

Ademais, em que pese o relator do PL nº 4.566, de 2008, ter 

proposto sistemática diversa à que ora apresentamos para a expansão das contas 

vinculadas do FGTS, é digno de nota também destacar sua afirmação segundo a 

qual “o atual lucro do FGTS já possibilita a concessão da rentabilidade da 

poupança às contas dos trabalhadores e a expansão, em ritmo mais 

moderado, do patrimônio líquido do Fundo”. 

Por fim, no que se refere à sistemática de descontos a fundo 

perdido, sem contrapartida, concedidos com recursos dos trabalhadores a 

programas sociais (como o Minha Casa, Minha Vida), sugerimos, na presente 

proposição, que: 

a) sejam limitados, a cada ano, a 50% do lucro efetivo do 

FGTS; e 

b) apenas possam ser concedidos caso o patrimônio líquido 

(ou seja, caso o montante dos “lucros retidos acumulados”) 

sejam iguais ou superiores a 15% dos ativos do FGTS. 

Ademais, incorporamos, por uma questão de justiça, a 

proposta apresentada pelo relator do PL nº 4.566, de 2008, ao inciso XIV do art. 20 

da Lei nº 8.036, de 1990, que rege o FGTS. 

Conforme bem apontou o relator, a redação vigente da Lei nº 

8.036, de 1990, dispõe que somente o estágio terminal que decorra de doença 

grave, nos termos do regulamento, enseja o direito ao saque da conta vinculada. 

Contudo, o objetivo efetivo da norma deve ser amparar o 

trabalhador no momento em que sua própria existência esteja em risco, 

proporcionando-lhe o acesso aos seus próprios recursos (embora depositados 

nas contas do FGTS) que sejam capazes de garantir o prolongamento de sua vida 

ou de seus dependentes, ou mesmo a sua sobrevivência. 

Desta forma, não faria sentido que somente o doente 

efetivamente terminal – ou seja, aquele irreversivelmente fadado à morte – tenha 
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direito ao saque. Esse tipo de disposição esvazia o sentido da norma, pois 

transformaria o saque em uma mera antecipação da herança aos herdeiros. 

É crucial que, quando houver uma situação em que a morte é 

iminente em decorrência de acidente ou de doença grave, mas quando ainda 

exista a possibilidade de cura, o trabalhador, que é o efetivo titular dos recursos 

do FGTS, possa movimentar sua conta vinculada e deles dispor. 

Desta forma, certos do caráter responsável e meritório da 

presente proposição, de sua urgência e de sua substancial importância para milhões 

de trabalhadores brasileiros, contamos com o imediato apoio dos nobres pares para 

sua célere aprovação. 

Sala das Sessões, em 04 de outubro de 2016. 

Deputado FAUSTO PINATO 

PP/SP 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 

 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 

nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 

direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 

saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que 

lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo;  

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 

acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 

que o salário normal;  

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 

de cento e vinte dias;  

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
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XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;  

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;  

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  

XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 

após a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda 

Constitucional nº 28, de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 

entre os profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 

direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, 

XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e 

observada a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, 

decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, 

XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Parágrafo único com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013) 

 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a interferência e a 

intervenção na organização sindical;  

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 

representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será 

definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de 

um Município;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-72-2-abril-2013-775615-publicacaooriginal-139358-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-72-2-abril-2013-775615-publicacaooriginal-139358-pl.html
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III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 

categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;  

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria 

profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação 

sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;  

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;  

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho;  

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

sindicais;  

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 

candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até 

um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de 

sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 9º As aplicações com recursos do FGTS poderão ser realizadas diretamente 

pela Caixa Econômica Federal e pelos demais órgãos integrantes do Sistema Financeiro da 

Habitação - SFH, exclusivamente segundo critérios fixados pelo Conselho Curador do FGTS, 

em operações que preencham os seguintes requisitos: (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

I - garantias:  

a) hipotecária; 

b) caução de créditos hipotecários próprios, relativos a financiamentos concedidos 

com recursos do agente financeiro; 

c) caução dos créditos hipotecários vinculados aos imóveis objeto de 

financiamento; 

d) hipoteca sobre outros imóveis de propriedade do agente financeiro, desde que 

livres e desembaraçados de quaisquer ônus; 

e) cessão de créditos do agente financeiro, derivados de financiamentos 

concedidos com recursos próprios, garantidos por penhor ou hipoteca; 

f) hipoteca sobre imóvel de propriedade de terceiros; 

g) seguro de crédito; 

h) garantia real ou vinculação de receitas, inclusive tarifárias, nas aplicações 

contratadas com pessoa jurídica de direito público ou de direito privado a ela vinculada; 

i) aval em nota promissória; 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=533165&seqTexto=16396&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=533165&seqTexto=16396&PalavrasDestaque=
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j) fiança pessoal; 

l) alienação fiduciária de bens móveis em garantia; 

m) fiança bancária; 

n) outras, a critério do Conselho Curador do FGTS; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 9.467, de 10/7/1997) 

II - correção monetária igual à das contas vinculadas;  

III - taxa de juros média mínima, por projeto, de 3 (três) por cento ao ano;  

IV - prazo máximo de 30 (trinta) anos. (Inciso com redação dada pela Lei nº 

8.692, de 28/7/1993) 

§ 1º A rentabilidade média das aplicações deverá ser suficiente à cobertura de 

todos os custos incorridos pelo Fundo e ainda à formação de reserva técnica para o 

atendimento de gastos eventuais não previstos, sendo da Caixa Econômica Federal o risco de 

crédito.  

§ 2º Os recursos do FGTS deverão ser aplicados em habitação, saneamento básico 

e infra-estrutura urbana. As disponibilidades financeiras devem ser mantidas em volume que 

satisfaça as condições de liquidez e remuneração mínima necessária à preservação do poder 

aquisitivo da moeda.  

§ 3º O programa de aplicações deverá destinar, no mínimo, 60 (sessenta) por 

cento para investimentos em habitação popular.  

§ 4º Os projetos de saneamento básico e infra-estrutura urbana, financiados com 

recursos do FGTS, deverão ser complementares aos programas habitacionais.  

§ 5º As garantias, nas diversas modalidades discriminadas no inciso I do caput 

deste artigo, serão admitidas singular ou supletivamente, considerada a suficiência de 

cobertura para os empréstimos e financiamentos concedidos. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 9.467, de 10/7/1997) 

§ 6º Mantida a rentabilidade média de que trata o § 1º, as aplicações em habitação 

popular poderão contemplar sistemática de desconto, direcionada em função da renda familiar 

do beneficiário, onde o valor do benefício seja concedido mediante redução no valor das 

prestações a serem pagas pelo mutuário ou pagamento de parte da aquisição ou construção de 

imóvel, dentre outras, a critério do Conselho Curador do FGTS. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 2.197-43, de 24/8/2001) 

§ 7º Os recursos necessários para a consecução da sistemática de desconto serão 

destacados, anualmente, do orçamento de aplicação de recursos do FGTS, constituindo 

reserva específica, com contabilização própria. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória 

nº 2.197-43, de 24/8/2001) 

§ 8º É da União o risco de crédito nas aplicações efetuadas até 1º de junho de 

2001 pelos demais órgãos integrantes do Sistema Financeiro da Habitação - SFH e pelas 

entidades credenciadas pelo Banco Central do Brasil como agentes financeiros, sub-rogando-

se nas garantias prestadas à Caixa Econômica Federal. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.196-3, de 24/8/2001) 

 

Art. 10. O Conselho Curador fixará diretrizes e estabelecerá critérios técnicos para 

as aplicações dos recursos do FGTS, visando:  

I - exigir a participação dos contratantes de financiamentos nos investimentos a 

serem realizados;  

II - assegurar o cumprimento, por parte dos contratantes inadimplentes, das 

obrigações decorrentes dos financiamentos obtidos;  

III - evitar distorções na aplicação entre as regiões do País, considerando para 

tanto a demanda habitacional, a população e outros indicadores sociais.  

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372091&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372091&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365352&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390951&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390951&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390951&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390951&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=393734&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=393734&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 11. Os depósitos feitos na rede bancária, a partir de 1º de outubro de 1989, 

relativos ao FGTS, serão transferidos à Caixa Econômica Federal no segundo dia útil 

subseqüente à data em que tenham sido efetuados.  

 

Art. 12. No prazo de um ano, a contar da promulgação desta Lei, a Caixa 

Econômica Federal assumirá o controle de todas as contas vinculadas, nos termos do item I do 

art. 7º, passando os demais estabelecimentos bancários, findo esse prazo, à condição de 

agentes recebedores e pagadores do FGTS, mediante recebimento de tarifa, a ser fixada pelo 

Conselho Curador.  

§ 1º Enquanto não ocorrer a centralização prevista no caput deste artigo, o 

depósito efetuado no decorrer do mês será contabilizado no saldo da conta vinculada do 

trabalhador, no primeiro dia útil do mês subseqüente.  

§ 2º Até que a Caixa Econômica Federal implemente as disposições do caput 

deste artigo, as contas vinculadas continuarão sendo abertas em estabelecimento bancário 

escolhido pelo empregador, dentre os para tanto autorizados pelo Banco Central do Brasil, em 

nome do trabalhador.  

§ 3º Verificando-se mudança de emprego, até que venha a ser implementada a 

centralização no caput deste artigo, a conta vinculada será transferida para o estabelecimento 

bancário da escolha do novo empregador.  

§ 4º Os resultados financeiros auferidos pela Caixa Econômica Federal no período 

entre o repasse dos bancos e o depósito nas contas vinculadas dos trabalhadores destinar-se-ão 

à cobertura das despesas de administração do FGTS e ao pagamento da tarifa aos bancos 

depositários, devendo os eventuais saldos ser incorporados ao patrimônio do Fundo nos 

termos do art. 2º, § 1º.  

§ 5º Após a centralização das contas vinculadas, na Caixa Econômica Federal, o 

depósito realizado no prazo regulamentar passa a integrar o saldo da conta vinculada do 

trabalhador a partir do dia 10 (dez) do mês de sua ocorrência. O depósito realizado fora do 

prazo será contabilizado no saldo no dia 10 (dez) subseqüente após atualização monetária e 

capitalização de juros.  

 

Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos 

monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos 

de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.  

§ 1º Até que ocorra a centralização prevista no item I do art. 7º, a atualização 

monetária e a capitalização de juros correrão à conta do Fundo e o respectivo crédito será 

efetuado na conta vinculada no primeiro dia útil de cada mês, com base no saldo existente no 

primeiro dia útil do mês anterior, deduzidos os saques ocorridos no período.  

§ 2º Após a centralização das contas vinculadas, na Caixa Econômica Federal, a 

atualização monetária e a capitalização de juros correrão à conta do Fundo e o respectivo 

crédito será efetuado na conta vinculada, no dia 10 (dez) de cada mês, com base no saldo 

existente no dia 10 (dez) do mês anterior ou no primeiro dia útil subseqüente, caso o dia 10 

(dez) seja feriado bancário, deduzidos os saques ocorridos no período.  

§ 3º Para as contas vinculadas dos trabalhadores optantes existentes à data de 22 

de setembro de 1971, a capitalização dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguinte 

progressão, salvo no caso de mudança de empresa, quando a capitalização dos juros passará a 

ser feita à taxa de 3 (três) por cento ao ano:  

I - 3 (três) por cento, durante os dois primeiros anos de permanência na mesma 

empresa;  

II - 4 (quatro) por cento, do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma 

empresa;  
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III - 5 (cinco) por cento, do sexto ao décimo ano de permanência na mesma 

empresa;  

IV - 6 (seis) por cento, a partir do décimo primeiro ano de permanência na mesma 

empresa.  

§ 4º O saldo das contas vinculadas é garantido pelo Governo Federal, podendo ser 

instituído seguro especial para esse fim.  

 

Art. 14. Fica ressalvado o direito adquirido dos trabalhadores que, à data da 

promulgação da Constituição Federal de 1988, já tinham o direito à estabilidade no emprego 

nos termos do Capítulo V do Título IV da CLT.  

§ 1º O tempo do trabalhador não optante do FGTS, anterior a 5 de outubro de 

1988, em caso de rescisão sem justa causa pelo empregador, reger-se-á pelos dispositivos 

constantes dos arts. 477, 478 e 497 da CLT.  

§ 2º O tempo de serviço anterior à atual Constituição poderá ser transacionado 

entre empregador e empregado, respeitado o limite mínimo de 60 (sessenta) por cento da 

indenização prevista.  

§ 3º É facultado ao empregador desobrigar-se da responsabilidade da indenização 

relativa ao tempo de serviço anterior à opção, depositando na conta vinculada do trabalhador, 

até o último dia útil do mês previsto em lei para o pagamento de salário, o valor 

correspondente à indenização, aplicando-se ao depósito, no que couber, todas as disposições 

desta Lei.  

§ 4º Os trabalhadores poderão a qualquer momento optar pelo FGTS com efeito 

retroativo a 1º de janeiro de 1967 ou à data de sua admissão, quando posterior àquela.  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada nas 

seguintes situações:  

I - despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca e de força 

maior; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 2.197-43, de 24/8/2001) 

II - extinção total da empresa, fechamento de quaisquer de seus estabelecimentos, 

filiais ou agências, supressão de parte de suas atividades, declaração de nulidade do contrato 

de trabalho nas condições do art. 19-A, ou ainda falecimento do empregador individual 

sempre que qualquer dessas ocorrências implique rescisão de contrato de trabalho, 

comprovada por declaração escrita da empresa, suprida, quando for o caso, por decisão 

judicial transitada em julgado; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 2.164-

41, de 24/8/2001) 

III - aposentadoria concedida pela Previdência Social;  

IV - falecimento do trabalhador, sendo o saldo pago a seus dependentes, para esse 

fim habilitados perante a Previdência Social, segundo o critério adotado para a concessão de 

pensões por morte. Na falta de dependentes, farão jus ao recebimento do saldo da conta 

vinculada os seus sucessores previstos na lei civil, indicados em alvará judicial, expedido a 

requerimento do interessado, independente de inventário ou arrolamento;  

V - pagamento de parte das prestações decorrentes de financiamento habitacional 

concedido no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), desde que:  

a) o mutuário conte com o mínimo de 3 (três) anos de trabalho sob o regime do 

FGTS, na mesma empresa ou em empresas diferentes;   

b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, durante o prazo de 12 (doze) 

meses;   

c) o valor do abatimento atinja, no máximo, 80 (oitenta) por cento do montante da 

prestação;   

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390951&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390727&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390727&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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VI - liquidação ou amortização extraordinária do saldo devedor de financiamento 

imobiliário, observadas as condições estabelecidas pelo Conselho Curador, dentre elas a de 

que o financiamento seja concedido no âmbito do SFH e haja interstício mínimo de 2 (dois) 

anos para cada movimentação;  

VII - pagamento total ou parcial do preço de aquisição de moradia própria, ou lote 

urbanizado de interesse social não construído, observadas as seguintes condições: (“Caput” 

do inciso com redação dada pela Lei nº 11.977, de 7/7/2009) 

a) o mutuário deverá contar com o mínimo de três anos de trabalho sob o regime 

do FGTS, na mesma empresa ou empresas diferentes; 

b) seja a operação financiável nas condições vigentes para o SFH; 

VIII - quando o trabalhador permanecer três anos ininterruptos, a partir de 1º de 

junho de 1990, fora do regime do FGTS, podendo o saque, neste caso, ser efetuado a partir do 

mês de aniversário do titular da conta; (Inciso com redação dada pela Lei nº 8.678, de 

13/7/1993) 

IX - extinção normal do contrato a termo, inclusive o dos trabalhadores 

temporários regidos pela Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974;  

X - suspensão total do trabalho avulso por período igual ou superior a 90 

(noventa) dias, comprovada por declaração do sindicato representativo da categoria 

profissional.  

XI - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes for acometido de 

neoplasia maligna; (Inciso acrescido pela Lei nº 8.922, de 25/7/1994) 

XII - aplicação em quotas de Fundos Mútuos de Privatização, regidos pela Lei nº 

6.385, de 7 de dezembro de 1976, permitida a utilização máxima de 50% (cinqüenta por 

cento) do saldo existente e disponível em sua conta vinculada do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço, na data em que exercer a opção; (Inciso acrescido pela Lei nº 9.491, de 

9/9/1997) 

XIII - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes for portador do vírus 

HIV; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/8/2001) 

XIV - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes estiver em estágio 

terminal, em razão de doença grave, nos termos do regulamento; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/8/2001) 

XV - quando o trabalhador tiver idade igual ou superior a 70 (setenta anos). 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/8/2001) 

XVI - necessidade pessoal, cuja urgência e gravidade decorra de desastre natural, 

conforme disposto em regulamento, observadas as seguintes condições:  

a) o trabalhador deverá ser residente em áreas comprovadamente atingidas de 

Município ou do Distrito Federal em situação de emergência ou em estado de calamidade 

pública, formalmente reconhecidos pelo Governo Federal;  

b) a solicitação de movimentação da conta vinculada será admitida até 90 

(noventa) dias após a publicação do ato de reconhecimento, pelo Governo Federal, da situação 

de emergência ou de estado de calamidade pública; e  

c) o valor máximo do saque da conta vinculada será definido na forma do 

regulamento. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.878, de 8/6/2004) 

XVII - integralização de cotas do FI-FGTS, respeitado o disposto na alínea i do 

inciso XIII do art. 5º desta Lei, permitida a utilização máxima de 30% (trinta por cento) do 

saldo existente e disponível na data em que exercer a opção; (Inciso acrescido pela Lei nº 

11.491, de 20/6/2007 e com nova redação dada pela Lei nº 12.087, de 11/11/2009) 

XVIII - quando o trabalhador com deficiência, por prescrição, necessite adquirir 

órtese ou prótese para promoção de acessibilidade e de inclusão social. (Inciso acrescido pela  
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Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após a 

publicação) 

§ 1º A regulamentação das situações previstas nos incisos I e II assegurar que a 

retirada a que faz jus o trabalhador corresponda aos depósitos efetuados na conta vinculada 

durante o período de vigência do último contrato de trabalho, acrescida de juros e atualização 

monetária, deduzidos os saques.  

§ 2º O Conselho Curador disciplinará o disposto no inciso V, visando beneficiar 

os trabalhadores de baixa renda e preservar o equilíbrio financeiro do FGTS.  

§ 3º O direito de adquirir moradia com recursos do FGTS, pelo trabalhador, só 

poderá ser exercido para um único imóvel.  

§ 4º O imóvel objeto de utilização do FGTS somente poderá ser objeto de outra 

transação com recursos do fundo, na forma que vier a ser regulamentada pelo Conselho 

Curador.  

§ 5º O pagamento da retirada após o período previsto em regulamento, implicará 

atualização monetária dos valores devidos.  

§ 6º Os recursos aplicados em cotas de fundos Mútuos de Privatização, referidos 

no inciso XII, serão destinados, nas condições aprovadas pelo CND, a aquisições de valores 

mobiliários, no âmbito do Programa Nacional de Desestatização, de que trata a Lei nº 9.491, 

de 1997, e de programas estaduais de desestatização, desde que, em ambos os casos, tais 

destinações sejam aprovadas pelo CND. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 

e com nova redação dada pela Lei nº 9.635, de 15/5/1998) 

§ 7º Ressalvadas as alienações decorrentes das hipóteses de que trata o § 8º, os 

valores mobiliários a que se refere o parágrafo anterior só poderão ser integralmente 

vendidos, pelos respectivos Fundos, seis meses após a sua aquisição, podendo ser alienada em 

prazo inferior parcela equivalente a 10% (dez por cento) do valor adquirido, autorizada a livre 

aplicação do produto dessa alienação, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 e com nova redação dada pela Lei nº 

9.635, de 15/5/1998) 

§ 8º As aplicações em Fundos Mútuos de Privatização e no FI-FGTS são 

nominativas, impenhoráveis e, salvo as hipóteses previstas nos incisos I a XI e XIII a XV do 

caput deste artigo, indisponíveis por seus titulares. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.491, de 

9/9/1997 e  com nova redação dada pela Lei nº 11.491, de 20/6/2007) 

§ 9º Decorrido o prazo mínimo de doze meses, contados da efetiva transferência 

das quotas para os Fundos Mútuos de Privatização, os titulares poderão optar pelo retorno 

para sua conta vinculada no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 

§ 10. A cada período de seis meses, os titulares das aplicações em Fundos Mútuos 

de Privatização poderão transferi-las para outro fundo de mesma natureza. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 

§ 11. O montante das aplicações de que trata o § 6º deste artigo ficará limitado ao 

valor dos créditos contra o Tesouro Nacional de que seja titular o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 

§ 12. Desde que preservada a participação individual dos quotistas, será permitida 

a constituição de clubes de investimento, visando a aplicação em quotas de Fundos Mútuos de 

Privatização. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 

§ 13. A garantia a que alude o § 4º do art. 13 desta Lei não compreende as 

aplicações a que se referem os incisos XII e XVII do caput deste artigo. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997  e com nova redação dada pela Lei nº 11.491, de 20/6/2007) 

§ 14. Ficam isentos do imposto de renda:  
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I - a parcela dos ganhos nos Fundos Mútuos de Privatização até o limite da 

remuneração das contas vinculadas de que trata o art. 13 desta Lei, no mesmo período; e  

II - os ganhos do FI-FGTS e do Fundo de Investimento em Cotas - FIC, de que 

trata o § 19 deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 e com nova 

redação dada pela Lei nº 11.491, de 20/6/2007) 

§ 15. A transferência de recursos da conta do titular no Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço em razão da aquisição de ações, nos termos do inciso XII do caput deste 

artigo, ou de quotas do FI-FGTS não afetará a base de cálculo da multa rescisória de que 

tratam os §§ 1º e 2º do art. 18 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.491, de 9/9/1997 

e com nova redação dada pela Lei nº 11.491, de 20/6/2007) 

§ 16. Os clubes de investimento a que se refere o § 12 poderão resgatar, durante 

os seis primeiros meses da sua constituição, parcela equivalente a 5% (cinco por cento) das 

cuotas adquiridas, para atendimento de seus desembolsos, autorizada a livre aplicação do 

produto dessa venda, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 9.635, de 15/5/1998) 

§ 17. Fica vedada a movimentação da conta vinculada do FGTS nas modalidades 

previstas nos incisos V, VI e VII deste artigo, nas operações firmadas, a partir de 25 de junho 

de 1998, no caso em que o adquirente já seja proprietário ou promitente comprador de imóvel 

localizado no Município onde resida, bem como no caso em que o adquirente já detenha, em 

qualquer parte do País, pelo menos um financiamento nas condições do SFH. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.197-43, de 24/8/2001) 

§ 18. É indispensável o comparecimento pessoal do titular da conta vinculada para 

o pagamento da retirada nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III, VIII, IX e X deste artigo, 

salvo em caso de grave moléstia comprovada por perícia médica, quando será paga a 

procurador especialmente constituído para esse fim. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.197-43, de 24/8/2001) 

§ 19. A integralização das cotas previstas no inciso XVII do caput deste artigo 

será realizada por meio de Fundo de Investimento em Cotas - FIC, constituído pela Caixa 

Econômica Federal especificamente para essa finalidade. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.491, de 20/6/2007) 

§ 20. A Comissão de Valores Mobiliários estabelecerá os requisitos para a 

integralização das cotas referidas no § 19 deste artigo, devendo condicioná-la pelo menos ao 

atendimento das seguintes exigências: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei nº 

11.491, de 20/6/2007) 

I - elaboração e entrega de prospecto ao trabalhador; e (Inciso acrescido pela Lei 

nº 11.491, de 20/6/2007) 

II - declaração, por escrito, individual e específica, pelo trabalhador, de sua 

ciência quanto aos riscos do investimento que está realizando. (Inciso acrescido pela Lei nº 

11.491, de 20/6/2007) 

§ 21. As movimentações autorizadas nos incisos V e VI do caput serão estendidas 

aos contratos de participação de grupo de consórcio para aquisição de imóvel residencial, cujo 

bem já tenha sido adquirido pelo consorciado, na forma a ser regulamentada pelo Conselho 

Curador do FGTS. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

 

Art. 21. Os saldos das contas não individualizadas e das contas vinculadas que se 

conservem ininterruptamente sem créditos de depósitos por mais de cinco anos, a partir de 1º 

de junho de 1990, em razão de o seu titular ter estado fora do regime do FGTS, serão 

incorporados ao patrimônio do Fundo, resguardado o direito do beneficiário reclamar, a 

qualquer tempo, a reposição do valor transferido.  
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Parágrafo único. O valor, quando reclamado, será pago ao trabalhador acrescido 

da remuneração prevista no § 2º do art. 13 desta Lei. (Artigo com redação dada pela Lei nº 

8.678, de 13/7/1993) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 8.177,  DE 1º DE MARÇO DE 1991 
 

 

Estabelece Regras para a Desindexação da 

Economia, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 12. Em cada período de rendimento, os depósitos de poupança serão 

remunerados: 

I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação das TRD, no 

período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito 

de rendimento, exclusive; 

II - como remuneração adicional, por juros de:  

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, enquanto a meta da taxa Selic ao ano, 

definida pelo Banco Central do Brasil, for superior a 8,5% (oito inteiros e cinco décimos por 

cento); ou  

b) 70% (setenta por cento) da meta da taxa Selic ao ano, definida pelo Banco 

Central do Brasil, mensalizada, vigente na data de início do período de rendimento, nos 

demais casos. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.703, de 7/8/2012) 

§ 1º A remuneração será calculada sobre o menor saldo apresentado em cada 

período de rendimento. 

§ 2º Para os efeitos do disposto neste artigo, considera-se período de rendimento: 

I - para os depósitos de pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, o mês 

corrido, a partir da data de aniversário da conta de depósito de poupança; 

II - para os demais depósitos, o trimestre corrido a partir da data de aniversário da 

conta de depósito de poupança. 

§ 3º A data de aniversário da conta de depósito de poupança será o dia do mês de 

sua abertura, considerando-se a data de aniversário das contas abertas nos dias 29, 30 e 31 

como o dia 1 do mês seguinte. 

§ 4º O crédito dos rendimentos será efetuado: 

I - mensalmente, na data de aniversário da conta, para os depósitos de pessoa 

física e de entidades sem fins lucrativos; e 

II - trimestralmente, na data de aniversário no último mês do trimestre, para os 

demais depósitos. 

§ 5º O Banco Central do Brasil divulgará as taxas resultantes da aplicação do 

contido nas alíneas a e b do inciso II do caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.703, de 7/8/2012) 
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http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12703-7-agosto-2012-773996-publicacaooriginal-137322-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12703-7-agosto-2012-773996-publicacaooriginal-137322-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12703-7-agosto-2012-773996-publicacaooriginal-137322-pl.html
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Art. 13. O disposto no artigo anterior aplica-se ao crédito de rendimento realizado 

a partir do mês de fevereiro de 1991, inclusive. 

Parágrafo único. Para o cálculo do rendimento a ser creditado no mês de fevereiro 

de 1991 - cadernetas mensais - e nos meses de fevereiro, março e abril - cadernetas trimestrais 

-, será utilizado um índice composto da variação do BTN Fiscal observado entre a data do 

último crédito de rendimentos, inclusive, e o dia 1 de fevereiro de 1991, e da TRD, a partir 

dessa data e até o dia do próximo crédito de rendimentos, exclusive. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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